
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° _______, DE 2018 

(Do Deputado Rogério Rosso) 

Susta o artigo 6º da Resolução nº 
43, de 22 de dezembro de 2009, da 
Agência Nacional de Petróleo – 
ANP. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Fica sustado o art. 6º da Resolução nº 43, de 22 
de dezembro de 2009, da Agência Nacional de Petróleo – ANP. 

 

Art. 5º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de 
sua publicação. 

 

 

JUSTIFICATIVA 

 

O art. 6º da Resolução ANP nº 43, de 22 de dezembro de 2009, veda a 

comercialização de etanol combustível diretamente da usina produtora para os 

postos de abastecimento. Em sua redação, o referido artigo estabelece: 

 

“Art. 6º O fornecedor somente poderá comercializar etanol combustível 
com: 

I - outro fornecedor cadastrado na ANP; 

II - distribuidor autorizado pela ANP; e 

III - mercado externo. 

Parágrafo único. O etanol comercializado somente adquirirá a 
denominação combustível se atender à especificação estabelecida pela 
ANP, inclusive quanto à adição de corante no caso do etanol anidro, e se 
tal finalidade for indicada no respectivo documento fiscal.” 

 

Conforme se depreende do texto acima exposto, as usinas produtoras 

de etanol para atendimento do mercado interno têm sua comercialização 

restrita a outros fornecedores cadastrados na ANP ou a um grupo restrito de 

distribuidoras autorizadas pela Agência, que praticamente monopolizam o 

fornecimento do etanol para os postos de combustíveis. 



 

Ocorre que, em função dos altos custos envolvidos, a grande maioria 

das usinas não se enquadram nos critérios de cadastramento e autorização de 

distribuição da ANP, restando tão somente a comercialização de seu produto 

por intermédio das distribuidoras. 

 

Nesse sentido, verifica-se que, em diversas regiões do País, a 

intermediação na comercialização do etanol pelas distribuidoras tem elevado o 

preço do combustível a patamares de preços tais que sua utilização se torna 

economicamente inviável em relação à gasolina, cujo refino encontra-se em 

sua quase totalidade em poder da Petrobras. 

 

Ademais, o conteúdo do art. ora impugnado viola frontalmente os 

princípios da livre iniciativa e da livre concorrência, contidos, respectivamente, 

no art. 1º, inciso IV e art. 170, inciso IV da Constituição Federal, que se 

caracterizam como manifestação da liberdade de iniciativa e, para garanti-la, a 

Constituição Federal estabelece que a lei reprimirá o abuso de poder 

econômico que vise à dominação dos mercados, à eliminação da concorrência 

e ao aumento arbitrário dos lucros. 

 

Cabe ainda destacar que o Projeto de Decreto Legislativo ora proposto 

não inviabiliza a atuação das distribuidoras, mas tão somente concede às 

usinas a possibilidade de venda direta aos postos de combustíveis sempre que 

tal opção se mostrar mais vantajosa e econômica, beneficiando diretamente o 

consumidor. 

 

Por fim, considerando que os veículos flex representam hoje cerca de 

90% da frota nacional de veículos, esperamos que tal medida possa contribuir 

significativamente para atenuar os efeitos da alta recente dos preços dos 

combustíveis e promover o aumento da produção e consumo de etanol 

combustível com benefícios diretos na geração de empregos, no preço dos 

combustíveis e na conservação do meio ambiente. 
 

Sala das Sessões, _____de______________ de 2018. 

 

 

ROGÉRIO ROSSO 
Deputado Federal 


